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    Dedico o presente livro à minha família e, com especial carinho, à Lucília Sampaio Caminha (in memoriam), luz, ternura e aconchego.


  




  

    Não se conhece completamente uma ciência enquanto não se souber da sua história.




    Isidore Auguste Marie François Xavier Comte


  




  

    PREFÁCIO




    Apesar da significativa produção intelectual dos jesuítas sobre a natureza e os costumes das gentes do Novo Mundo, poucos foram os historiadores que se dedicaram a analisá-la levando em conta seu papel na história intelectual do Renascimento e dos inícios do período moderno. Recentemente, alguns historiadores vêm se dedicando à reavaliação da atuação dos jesuítas na construção da chamada ciência moderna, destacando o papel que desempenharam na criação de redes de conhecimento e na formação de uma epistemologia particular no século XVIII. Em seus trabalhos, eles têm enfatizado, sobretudo, a importância dos colégios da Companhia de Jesus, instalados nas várias regiões em que seus membros atuaram, tanto para a circulação, quanto para validação ou contestação de práticas e saberes consagrados na Europa.




    Em “Boticas Jesuítas e o saber médico farmacológico: circulação, conhecimento, rede e poder na Época Moderna, Viviane Machado Caminha se filia a este esforço de reavaliação, procurando demonstrar a inserção da Companhia de Jesus na atividade e no debate científico da Época Moderna (séculos XVI-XVIII), a partir do desenvolvimento do conhecimento médico-farmacológico, que incluiu a exploração e o conhecimento da natureza para a utilização de plantas nativas e elementos químicos de potencial curativo na produção de medicamentos. Para tanto, a autora detém-se nos cadernos manuscritos e coleções de receitas escritos por jesuítas para, através deles, descortinar o universo de operação em rede das boticas jesuítas espalhadas pelos domínios portugueses e destacar os processos de comunicação, intercâmbio e circulação de conhecimentos sobre o mundo natural que estas fontes evidenciam.




    Em sua tese defendida em 2017 e, agora, divulgada sob a forma de livro, Viviane procurou problematizar a noção de que os membros da Companhia de Jesus tiveram sua atuação orientada exclusivamente pela caridade, inserindo os processos de aviamento das receitas no quadro mais amplo das discussões e práticas médico-farmacológicas do período moderno. Para tanto, realizou uma criteriosa transcrição e análise da Collecção de varias receitas (ARSI, 1766) e um qualificado diálogo com a bibliografia clássica e recente sobre as temáticas abordadas na tese. A análise do corpus documental, composto por fontes manuscritas e impressas, é acompanhada de mapas, imagens, tabelas e da transcrição de receitas referentes às boticas dos colégios da Bahia, Recife e Rio de Janeiro, que muito contribuem para a compreensão do cotidiano das boticas jesuítas instaladas na Europa e no Ultramar, e, especialmente, sobre como se dava o seu abastecimento com instrumentos, livros de medicina e farmácia e remédios químicos e as trocas de matéria prima provenientes dos colégios instalados nos vários continentes em que a ordem atuava.




    Se, no primeiro capítulo, que tem como título “O Lugar dos Jesuítas na História das Ciências”, Viviane apresenta uma discussão sobre o lugar ocupado pelos jesuítas no campo da História das Ciências, refutando interpretações reducionistas da ação da Companhia de Jesus no meio científico, no segundo, “Saber médico científico na colônia”, ela destaca o importante papel que os missionários jesuítas desempenharam como médicos de almas e de corpos, sobretudo, durante os surtos epidêmicos, que demandaram uma outra relação com a natureza, os saberes e as práticas de cura nativas. As observações e os experimentalismos foram registrados tanto em correspondências quanto em cadernos de receitas, nos quais foram registradas as virtudes medicinais de plantas e animais, bem como os procedimentos de seu preparo, a fim de que suas cópias pudessem circular entre as missões e, desta forma, ser consultadas pelos religiosos que se dedicavam às artes de curar.




    No terceiro capítulo, intitulado “Boticas jesuítas: uma operação em rede”, Viviane ressalta o relevante papel desempenhado pelas boticas enquanto espaços de divulgação, circulação e compartilhamento de conhecimentos, com destaque para aquelas que foram instaladas junto aos colégios da Bahia, do Recife e do Rio de Janeiro. Para além de sua função de manipulação e distribuição de medicamentos, as boticas instaladas nos colégios ou nas missões e fazendas mantidas pela Companhia de Jesus operavam em constante comunicação umas com as outras e, dessa forma, configuraram uma rede de poder, na medida em que fizeram circular internamente não apenas os produtos necessários, bem como o conhecimento relativo ao seu preparo.




    Em “Memória e escrita científica na Companhia de Jesus: interpretações sobre a Collecção de Varias Receitas – 1766”, somos, inicialmente, inseridos no contexto português da segunda metade do século XVIII, marcado pela administração pombalina, que acabou por comprometer a continuidade da atuação da Companhia de Jesus na América portuguesa a partir de 1759. Para a autora, a análise deste contexto foi fundamental para a compreensão das motivações da elaboração da Collecção de varias receitas, que assegurou o registro sobre a produção de medicamentos nas boticas mantidas pela Companhia. Na continuidade, Viviane analisa detidamente as receitas que compõem a Collecção, concluindo que elas apontam para a adoção de princípios hipocrático-galênicos e iatroquímicos mesclados com experimentos feitos com a flora e a fauna nativas, que pode ser observada nas receitas de emplastros, triagas, pílulas e infusões, que renderam não somente reconhecimento, mas também rendas aos colégios mantidos pelos jesuítas. A autora ressalta que esta Collecção se constitui em evidência da escrita científica da Companhia de Jesus no Setecentos e do lugar que os membros da ordem ocuparam no cenário médico-farmacológico do mundo moderno, a partir da atividade que desenvolveram em suas boticas, entendidas como espaços de circulação e produção de conhecimento científico e, também, de comercialização de medicamentos em escala global.




    Por mais de quatro séculos, recaiu sobre a Companhia de Jesus uma apreciação bastante negativa, que acentuava o pensamento conservador – e até reacionário – da ordem e o quanto ele comprometeu sua inserção no campo da ciência moderna. Tributários desta visão são os estudos que reduzem os experimentos feitos com a flora e a fauna locais, bem como os receituários, que circulavam entre as aldeias e os colégios jesuítas, a manifestações de caridade cristã, destituindo-os de qualquer vinculação com a implantação de uma cultura científica nas áreas em que os jesuítas se encontravam atuando. Ao questionar a noção de vazio científico presente na clássica reflexão sobre o desenvolvimento das ciências no Brasil e ao demonstrar o conhecimento farmacológico produzido pela Companhia de Jesus, Viviane contribui significativamente para a discussão acerca do papel desempenhado pela Companhia de Jesus no debate científico da Época Moderna. A inserção da ordem nas discussões travadas por homens de ciência do período pode ser observada tanto nos registros de suas atividades científicas – anteriores ou posteriores aos decretos de expulsão dos domínios coloniais ibéricos –, como a Collecção de Varias Receitas, de 1766, quanto nas trocas realizadas no âmbito das redes de conhecimento que conectaram pessoas e saberes dos vários continentes nos quais ela se dedicou à missionação.




    A tese que ora se publica merece, portanto, ser saudada, na medida em que nos ajuda a perceber que o saber científico da Época Moderna também foi produzido em territórios tidos como periféricos e em espaços como as boticas dos colégios mantidos pela ordem jesuíta e não exclusivamente nas universidades e sociedades científicas europeias.




    São Leopoldo, outono de 2021




    Eliane Cristina Deckmann Fleck




    Professora do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Vale do Rio dos Sinos - Unisinos


  




  

    INTRODUÇÃO




    Diante da variedade de temas que norteiam o campo da História, as abordagens sobre a atuação da Igreja Católica durante a Época Moderna (séculos XVI-XVIII) sempre despertaram grande interesse. Nesse sentido, a história da Companhia de Jesus ocupou um lugar especial, configurando-se em objeto de pesquisa durante o mestrado, onde foi analisada a partir da perspectiva do teatro de missão, como um dos instrumentos utilizados para o processo de tradução do cristianismo e conversão das populações nativas na América portuguesa1. Para tanto, as obras do José de Anchieta (1534-1597) se constituíram em material fundamental no estudo desenvolvido.




    Em meio a uma infinidade de informações e obras de autoria do jesuíta, acabamos por nos deparar com alguns escritos sobre medicina. Tal fato contribuiu decisivamente para despertar nossa atenção para a atuação dos jesuítas em campos de trabalho que não estiveram relacionados diretamente à prática missionária e educacional. Uma vez iniciada a pesquisa sobre o papel e espaço que as ciências tiveram no seio da Ordem, deparamo-nos com uma menor quantidade de trabalhos, se comparados aos estudos sobre missionação. Nesse cenário, destacaram-se estudos e reflexões sobre a atuação dos inacianos no campo das ciências exatas, principalmente, no que diz respeito à astronomia e à matemática2.




    Contudo, a oferta dos chamados serviços de saúde, onde os jesuítas encarnaram o papel de enfermeiros, cirurgiões e boticários, se configurou em campo de ação que vem consolidando novas contribuições e permite enxergar a relação da Companhia de Jesus com o mundo científico. Enquanto uma das marcas da identidade jesuíta, a assistência aos doentes por meio do oferecimento destes serviços esteve intimamente relacionada à noção de caridade e salvação, sendo utilizado como mecanismo de expansão do catolicismo3.




    Das diversas atividades que envolveram os serviços de saúde, despertou nossa atenção o fato de os jesuítas terem se dedicado ao ofício boticário, produzindo uma variada gama de medicamentos. Para tanto, as boticas, espécie de laboratórios farmacêuticos ligadas aos Colégios jesuítas, se configuraram em espaços fundamentais de reunião, produção e disseminação do conhecimento científico. As boticas foram de tamanha importância para a Ordem que se encontravam em diversos estabelecimentos, desde os Colégios até as fazendas de propriedade dos inacianos.




    Tal fato contribuiu para o surgimento de trabalhos que apontaram para a questão da aquisição de renda com a comercialização dos medicamentos fabricados pelos irmãos boticários como fator de enriquecimento da Ordem, uma vez que havia muito cuidado para que as receitas destes não viessem a público e, consequentemente, fossem divulgadas. Os remédios de segredo, como eram conhecidos pelo sigilo de suas fórmulas, foram comercializados a preços elevados e, por isso, conferiram aos seus produtores bons lucros, além de um lugar destacado na sociedade em que estiveram inseridos.




    Estudo bastante interessante dentro dessa perspectiva foi realizado por Patrícia Albano Maia (2012), que buscou averiguar as práticas terapêuticas da Companhia de Jesus a partir da análise de duas coleções jesuítas de receitas de medicamentos: a Árvore da Vida dilatada em vistosos e salutiferos ramos ornados de muitas aprasiveis e saudaveis folhas em que se deixão ver muitos e singulares remedios assim simplices como compostos, que a Arte, a experiencia, industria e a curiosidade descobrio para curar com facilidade quase todas as doenças e queixas a que o corpo humano está sujeito principalmente em terras distituidas de Medicos e Boticas, 1720, de Affonso da Costa (COSTA, 1720); e a Collecção de varias receitas e segredos particulares da nossa Companhia de Portugal, da Índia, de Macau e do Brasil. Compostas e experimentadas pelos melhores médicos e boticários mais celebres que tem havido nestas Partes. Aumentada com alguns índices e notícias muito curiosas e necessárias para a boa direção e acerto contra as enfermidades, 1766, de autor desconhecido. Dentre diversos pontos analisados pela autora esteve presente a questão das boticas jesuítas terem sido responsáveis pela geração de renda para os Colégios.




    Outro trabalho de relevância, que partiu da análise da Triaga Brasílica, medicamento de segredo produzido pela botica jesuíta do Colégio da Bahia, encontrada na Collecção de varias receitas de 1766, foi o de Fernando Santiago dos Santos (2003). Neste, o autor investigou os símplices de origem vegetal utilizados no aviamento desse remédio, evidenciando, assim, o conhecimento por parte dos jesuítas da flora nativa da América portuguesa, a partir do contato e interação com as populações indígenas da terra4.




    Este trabalho fará uso da mesma documentação utilizada pelos autores acima mencionados a Collecção de varias receitas de 1766. Neste material, priorizaremos analisar as receitas de medicamentos referentes às boticas da América portuguesa, a saber: Bahia, Recife e Rio de Janeiro5. Nosso objetivo geral se constituiu em evidenciar a inserção da Companhia de Jesus na atividade e debate científico da Época Moderna (séculos XVI-XVIII) a partir do desenvolvimento do conhecimento médico farmacológico, que incluiu a exploração e o conhecimento da natureza para a utilização de plantas nativas e elementos químicos de potencial curativo na produção de medicamentos.




    Deste, surgiram três objetivos específicos, sendo o primeiro o imperativo de sinalizar para a prática médico farmacológica dos inacianos, ressaltando a cultura científica desenvolvida pelos jesuítas. Ao passo em que o segundo consistiu em destacar o tipo de conhecimento produzido pelos jesuítas, oriundo da mescla promovida pelo intercâmbio cultural com as populações nativas. E, por fim, o terceiro se configurou na intenção de pensar as boticas jesuítas, e seus medicamentos, enquanto espaços de produção de conhecimento/pensamento científico e, consequentemente, de poder. Assim, buscamos contribuir para preencher uma lacuna no campo dos estudos históricos relativos às ciências, questionando a noção de vazio científico presente na reflexão clássica sobre o desenvolvimento das ciências no Brasil, ao ressaltar a produção e o conhecimento científico da Companhia de Jesus.




    O primeiro capítulo apresenta uma discussão sobre o lugar ocupado pelos jesuítas no campo temático da História das Ciências, enfatizando os pressupostos das vertentes tradicional e renovada. Nesse sentido, predominou, inicialmente, uma escrita da História das Ciências, característica do século XIX, que valorizou grandes acontecimentos, nomes e instituições de cunho descritivo e biográfico. As ciências foram pensadas a partir de explicações incessantes para o aparecimento da ciência moderna (séculos XVI-XVIII), ou seja, o campo temático da História das Ciências teve sua origem atrelada à própria ciência. Esse cenário ganhou impulso com as premissas do positivismo ao empreender análises de caráter linear evolutivo do conhecimento humano.




    No Brasil o percurso desse campo não foi diferente. O século XIX foi marcado pela preocupação, no campo da intelectualidade, com questões relativas à identidade nacional. Nesse sentido, um grupo que ficou conhecido como “geração de 1870” pensou a nação a partir da exaltação de seus aspectos culturais e científicos (ALONSO, 2002). Imergidos nas concepções de progresso social, essa geração apontou que em termos de desenvolvimento das ciências o país encontrava-se deveras comprometido em função do passado colonial. A pífia produção científica, fruto do inexistente incentivo, seria consequência direta da colonização, uma vez que as luzes não haviam penetrado à metrópole portuguesa. A exceção frente a esse cenário de infertilidade científica, segundo esses intelectuais, foi o período em que o nordeste brasileiro fez parte do governo holandês (1624-1654).




    Ao caráter antilusitano se somou o fato de a educação, durante boa parte da história nacional, ter sido prerrogativa da Igreja. Assim, a Companhia de Jesus apareceu como um dos grandes entraves ao desenvolvimento das ciências no Brasil, contribuindo decisivamente para o estabelecimento de um clima desfavorável ao centrar-se no desenvolvimento de uma rotina teológica. Por conta disso predominou uma visão onde os inacianos teriam, por um lado, se mantido fechados para o estudo das ciências experimentais e, por outro, inclinados aos estudos para a formação de sacerdotes, letrados e eruditos. Naturalmente, em face desse cenário, não se estabeleceu qualquer vínculo entre desenvolvimento científico e religião.




    Essa tendência da escrita da História das Ciências passou por modificações a partir da década de 1960, sendo a obra de Thomas Kuhn (1962), A estrutura das revoluções científicas, uma referência ao destacar a dinâmica das sociedades enquanto fator de impacto na ciência. Assim, ela foi marcada por se constituir em atividade social, consequentemente produto de processos históricos. Apesar dessa nova perspectiva de análise, permaneceu uma escrita que valorizava questões internas das ciências, por isso denominada internalista. As contribuições extracientíficas ainda não estavam inseridas nesse debate, muito embora a reflexão de Kuhn tenha aberto espaço para desconstruir a posição superior que a ciência moderna até então tinha sobre as ciências antigas.




    As abordagens dos estudos sociais sobre as ciências, de fato, passaram a incorporar as influências externas no fazer científico a partir dos anos 1980, época em que, por exemplo, a etnobotânica e a ciência nativa se configuraram em objetos de pesquisa, destacando o intercâmbio e saberes entre culturas. Além disso a perspectiva externalista propiciou o diálogo com outros campos do conhecimento como antropologia, história e psicologia, para citar alguns, renovando a escrita da História das Ciências. António Lafuente (1986), Dominique Pestre (1996) e Maria Amélia M. Dantes (1992, 2005) são apenas alguns dos nomes que forneceram contribuições significativas para a área.




    Ao perceber as ciências enquanto atividade social coletiva, e não exclusivamente como um sistema fechado de ideias, tal abordagem permitiu enxergar e inserir uma variada e expressiva gama de agentes nos processos histórico científicos. Nesse sentido, a noção de saber fazer se ampliou a partir de análises que progressivamente deslocaram o conhecimento europeu do lugar que o consagrou enquanto único saber válido, questionando a ideia de que tudo o que se produziu em termos de ciências fora desse circuito europeu se configurou em transposição desse conhecimento ou mesmo cópia. Dessa forma, se abriu espaço para novas temáticas, incluindo novos protagonistas, técnicas e contextos. A investigação sobre o saber farmacológico dos jesuítas, a partir da análise de receitas de medicamentos, guarda relação com os estudos empreendidos pela História das Ciências ao procurar avançar no campo, refutando interpretações reducionistas da ação da Companhia de Jesus no meio científico.




    O segundo capítulo, portanto, traz a discussão sobre o saber médico farmacológico inerente aos jesuítas, destacando o contexto científico da Época Moderna, bem como as teorias médicas desenvolvidas no período na tentativa de restabelecer a saúde do corpo. A busca pela preservação da vida através de práticas terapêuticas diversificadas acompanhou todas as sociedades e, por isso, é possível afirmar que precedeu ao desenvolvimento da arte médica. Muito embora as sociedades passadas tivessem uma relação diferente com a morte, sobretudo, por enxergá-la pela perspectiva da naturalidade e familiaridade, a tentativa de restabelecer a saúde do corpo, por meio de terapêuticas e medicamentos, se fez bastante presente na trajetória do homem.




    Inicialmente, se fez uso de práticas terapêuticas com remédios produzidos a partir de elementos presentes na natureza, principalmente de origem vegetal. Nesse cenário, Hipócrates (460 a.C.-370 a.C.) se destacou como expoente do mundo grego, sendo considerado o pai da medicina clássica. A partir de um conjunto de tratados atribuídos à sua autoria a doença que acometia os indivíduos passou a ser compreendida como um desequilíbrio de qualidades inerentes ao corpo. Com isso, houve a formulação da teoria dos humores, onde o equilíbrio do corpo, ou seja, a saúde do corpo estava diretamente relacionada ao equilíbrio dos humores (fluidos), a saber: sangue, fleuma, bílis amarela e bílis negra. A estes correspondiam outros quatro elementos externos que formavam o mundo, dotados de características próprias como ar (secura), água (frio), terra (umidade) e fogo (calor) que correspondiam aos temperamentos sanguíneo, fleumático, bilioso e melancólico. Se baseando no princípio da ação contrária a teoria humoral pretendeu estabelecer a cura das doenças a partir da utilização de remédios de efeito inverso a partir da eliminação do humor causador do desequilíbrio no organismo, por meio tanto das vias excretícias, quanto pela prática da flebotomia (sangria).




    Nesse cenário Roma também se configurou em local de desenvolvimento do saber médico produzindo um conhecimento muito próximo e influenciado pelo mundo grego, com destaque para Pedanios Dioscórides (40-90), considerado o fundador da farmacognosia pela elaboração de algumas obras e, principalmente, Galeno de Pergamo (130-210), tido como personagem de vulto depois de Hipócrates. Sua teoria médica se assemelhava a teoria humoral por partir da mesma perspectiva de que a doença era proveniente do desequilíbrio de humores. O galenismo foi considerado pelos estudiosos a forma pela qual a medicina greco-romana permeou o Ocidente cristão, dominando a medicina moderna com suas concepções até o século XVIII.




    O saber médico farmacológico de inspiração hipocrático galeno passou por um processo de sofisticação ao entrar em contato com o Oriente, sendo incorporado à medicina árabe, onde se assistiu ao desenvolvimento de um saber farmacológico bastante expressivo, resultante da utilização de drogas curativas provenientes do contato de culturas diversas, fruto da expansão islâmica. Nesse processo, Avicena (Abu ´Ali al-Husayn ibn ´Abd Allãh ibn Sinã, 980-1037) foi a personagem responsável por iniciar uma separação dentro da prática médica, conferindo lugar cada vez mais distinto para a medicina e a farmácia, a partir da divisão de tarefas.




    Ao lado de concepções clássicas sobre a saúde e a doença a modernidade assistiu ao surgimento de diversas práticas médicas. Um nome de destaque nesse contexto foi o de Paracelso (1493-1541), sobretudo, pela oposição à teoria humoral, muito embora não negasse a existência dos humores. Sua corrente médica partiu da concepção da doença não como decorrência do desequilíbrio destes, mas de fatores externos. Uma vez que o organismo resultava de processos químicos, a enfermidade deveria ser tratada quimicamente. Para tanto, utilizou fartamente a alquimia, extraindo os princípios ativos da natureza em busca do restabelecimento da saúde.




    A iatroquímica se constituiu em outra doutrina médica que guardou relação com o entendimento paracelsista das doenças. Entre seus pressupostos estavam a utilização de substâncias medicinais que atuariam por simpatia, ou seja, pelo princípio dos iguais sobre a parte do corpo afetada. A partir dessa concepção médico farmacológica houve a proliferação de medicamentos químicos, uma vez que esta se fundamentou em uma visão química do funcionamento do organismo. Os séculos XVII e XVIII foram também marcados pelo desenvolvimento de outras concepções médicas para a cura das doenças como a iatromecânica, o vitalismo ou animismo e a homeopatia.




    É importante sinalizar que, apesar do aparecimento dessas diferentes concepções médico farmacológicas, a existência de práticas de caráter mágico religiosas no preparo e administração de medicamentos se configurou em uma característica marcante da arte médica durante o período moderno, onde a doença foi encarada, entre outros aspectos, a partir da ação de forças maléficas no interior do corpo humano.




    Essas diversas concepções oriundas da Europa se fizeram presentes na América portuguesa, fosse através de textos e/ou tratados médicos que aqui aportaram ou foram produzidos, ou a partir da prática cotidiana daqueles que se dedicaram ao ofício de restabelecer a saúde de corpos enfermos. Podemos dizer que em se tratando de agentes de cura observamos a existência de uma vasta gama de indivíduos incluindo leigos, doutos e religiosos, sendo notória a existência de disputas e tensões entre o saber erudito e o popular.




    Nesse cenário, os jesuítas desempenharam um importante papel atuando como médicos de almas e corpos, tendo em vista a precariedade da vida material, terreno fértil para o desenvolvimento de uma série de doenças e surtos epidêmicos. Em profundo contato com a flora e as populações locais, a América portuguesa ofereceu aos jesuítas o acesso às práticas de cura nativas. Assim, foi possível mesclar, no aviamento de medicamentos, o conhecimento oriundo das práticas terapêuticas europeias que trouxeram, com o que aprenderam junto aos indígenas. Para tanto, os jesuítas se dedicaram a elaborar cadernos manuscritos onde discorreram sobre o potencial curativo de plantas e animais, referências estas que circularam internamente também através de correspondências trocadas, construindo uma poderosa rede de informação.




    Tal fato fez com que surgisse, em trabalhos dedicados a refletir sobre a atuação inaciana na arte médica, a interpretação de que esta ação havia sido motivada pelo princípio da caridade cristã. É fato que esse princípio norteou as ações da Companhia de Jesus, sobretudo, porque implicava na perspectiva de salvação do indivíduo. Mas, a avaliação dessa literatura científica, a partir da descrição do mundo natural, assinalou tanto para a valorização do conhecimento botânico, quanto para a inserção dos jesuítas nas concepções médico farmacológicas da Época Moderna.




    A partir disso, o terceiro capítulo desse trabalho traz a análise dos espaços de desenvolvimento de medicamentos e práticas de cura, destacando, através das boticas jesuítas, a necessidade de um olhar que enfatiza sua função social e científica sendo, portanto, relevante percebê-los enquanto espaços de divulgação, circulação e compartilhamento de informações e conhecimento.




    O desenvolvimento da história da farmácia guardou íntima relação com o da história da medicina. Em função disso, durante muito tempo não houve uma separação entre esses ofícios, cabendo ao mesmo agente de cura diagnosticar a doença que acometia o corpo e produzir o medicamento que levaria ao restabelecimento da saúde. A hierarquização do ofício de cura se deu durante o medievo e se estabeleceu definitivamente na modernidade, reforçando a diferença entre aqueles que exerciam um ofício dogmático de cunho universitário e o de caráter ministrante, ou seja, manual. Assim, a arte farmacêutica ofereceu um status menor para seus praticantes. Dentre aqueles que se dedicaram ao desenvolvimento do conhecimento farmacológico, sem dúvida, merecem destaque as boticas conventuais mantidas por diversas ordens religiosas, com ênfase para os agostinianos e dominicanos. Entretanto, os jesuítas foram também grandes protagonistas nesse campo, atuando expressivamente no cenário da farmacologia moderna.




    A preocupação com a constituição de boticas remete a fundação da Ordem, estando estas sempre bem aparelhadas dos utensílios necessários para o ofício, bem como existindo em todos os locais onde os jesuítas atuaram. Para a América portuguesa, dentre as várias existentes, se destacaram pela produção de medicamentos as boticas da Bahia, Recife e Rio de Janeiro. Localizadas nos Colégios mantidos pelos inacianos, estes espaços se encontravam em local anexo à enfermaria e, em algumas localidades, dispuseram de uma biblioteca privativa com obras de referência na área. Além disso, estabelecimentos como aldeias e fazendas de propriedade jesuíta também abrigaram esses espaços, o que contribui para a reflexão sobre sua função social e científica.




    Diversos autores sinalizaram para o fato de que os medicamentos produzidos nas boticas jesuítas eram fornecidos gratuitamente à população em momentos de surtos epidêmicos e vendidos a àqueles que pudessem pagar, sendo a renda desse comércio revertida em favor do Colégio produtor. Dessa forma, despontaram análises que, por um lado, esboçaram a ideia de que o aviamento de medicamentos obedeceu aos preceitos da caridade presente nos serviços de saúde ofertados pela Ordem. Por outro lado, alguns autores ressaltaram que, pela lucratividade proveniente da comercialização desses medicamentos e outras atividades econômicas, a Companhia de Jesus desenvolveu um perfil de atuação empresarial em suas atividades. Cabe destacar que a busca e o acúmulo de renda por parte dos jesuítas não representaram desarmonia ou incongruência frente aos preceitos religiosos, uma vez que a aquisição de bens materiais não se configurou em atitude danosa se revertido para a manutenção material da Ordem e glória de Deus. Ainda assim, houve o desenvolvimento de uma visão que creditou aos inacianos serem indivíduos mais propensos aos negócios do que a vida religiosa. Embora não seja possível negar a máxima caritativa, uma vez que a salvação do outro implicava na própria salvação, tampouco o enriquecimento da Ordem ao longo da Época Moderna, esse trabalho parte da perspectiva de que a produção de medicamentos pelas boticas da Companhia de Jesus expressa o conhecimento farmacológico e a produção científica por meio da cultura farmacêutica jesuíta.




    As boticas jesuítas operavam em constante comunicação umas com as outras e, dessa forma, configuraram uma rede de poder, tendo em vista que fizeram circular internamente produtos necessários ao aviamento dos medicamentos, o conhecimento inerente a esse preparo, bem como diversas informações sobre o que era produzido. Essa rede de poder também pode ser verificada por meio do discurso inerente a estes espaços. Partindo da perspectiva foucaltiana de que através do discurso é possível vislumbrar relações de poder, por isso este pressupõe produção de sentido, as boticas jesuítas foram lidas enquanto lócus de construção de saber.




    O compromisso caritativo justificava a existência das boticas e a produção de conhecimento, conferindo prestígio e poder político à Ordem, o que permite perceber a relação da Companhia de Jesus e sua rede de boticas durante a Época Moderna, não apenas pelo prisma da história das ciências, mas também por meio da história política. Dessa forma, o arranjo do poder político passou a ser compreendido segundo a lógica do exercício de poderes paralelos, onde o poder político da monarquia esteve mais voltado para a organização e manutenção da ordem social, permitindo transparecer inserções das funções autônomas do corpo social.




    O modelo jurisdicionalista refletiu a lógica de convivência de poderes paralelos, que configuravam o sentido de existência do poder régio, estando a lógica que regeu a sociedade de Antigo Regime assentada na concorrência de poderes, prevalecendo na vida cotidiana tanto a coexistência de formas plurais de direito, quanto sua inter-relação com as leis oficiais do Estado. Nesse cenário, à utilização de elementos naturais e químicos no fabrico de medicamentos, contou com os privilégios alfandegários concedidos pela Coroa, o que beneficiou os jesuítas por meio de uma malha de comunicação de alcance internacional, abastecendo Colégios no Velho Mundo de gêneros e produtos, como também através de uma ligação inter-regional, a partir de mercadorias e trânsito de irmãos boticários, fortalecendo a rede de circulação de informações entre as boticas da América, Europa e Oriente.




    Por fim, o capítulo quatro apresenta uma reflexão sobre a escrita científica dos jesuítas. Nesse sentido, os inacianos produziram tipologias documentais na forma de cadernos manuscritos, apontados no capítulo dois, que reuniram variada gama de informações sobre a flora e fauna das regiões por onde atuaram e, também, os cadernos de receitas de medicamentos produzidos ao longo do século XVIII, com ênfase para a Collecção de varias recitas de 1766.




    Com um olhar direcionado para essa segunda tipologia documental buscou-se destacar que uma das motivações para a produção dessa obra, atrelada ao cenário interno da Companhia, guardou relação com a preservação da memória dela. A segunda metade do século XVIII em Portugal representou para a Companhia de Jesus um período bastante conturbado e cercado por incertezas, principalmente em função dos novos rumos dados à administração do reino, consequentemente atingindo todas as áreas que abrangeu o Império português pela política adotada por Sebastião de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal (1699-1782). As reformas pombalinas de cunho não apenas administrativo, mas também econômico e social visaram, em um cenário de política absolutista, ao restabelecimento do controle das finanças e governança pelo Estado na figura do monarca D. José I (1714-1777). Tornou-se, para tanto, imperioso projetar o poder régio sobre a sociedade, interferindo em prerrogativas jurídicas de grupos, o que incluiu a Companhia de Jesus.




    Nesse contexto pesou sobre os inacianos a acusação de incitar a tentativa de regicídio promovida pelos Távora, iniciando-se uma operação de desmonte da Ordem a partir dos Colégios e residências, que incluiu revistas periódicas em casas e conventos, bloqueio de comunicação, substituição das escolas da Companhia, sequestro de bens e encarceramentos. O mesmo procedimento ocorreu nas regiões ligadas à Portugal até que, finalmente em 1759, foi decretada a expulsão dos jesuítas do reino e suas possessões. Na América portuguesa, a partir de 1760, diversos navios saíram com jesuítas, entre professos e coadjutores, dos portos da Bahia, Recife e Rio de Janeiro em direção primeiro para Lisboa e, em seguida, para Roma, onde estes ficaram reunidos até 1788.




    A análise do cenário externo também se mostrou de fundamental importância para compreendermos a iniciativa de confecção da Collecção de varias receitas, uma vez que a prática do colecionismo foi comum ao período estudado. Desde os primórdios da trajetória humana os homens desenvolveram o hábito de colecionar objetos, muito embora somente com o desenvolvimento do espírito do Renascimento, durante o século XVI, tenha se estabelecido seu caráter científico. Desde então uma variada gama de atores sociais, que incluiu desde a realeza à comerciantes, passando pelos jesuítas, dilatou o gosto pela acumulação de objetos raros ou curiosos, contribuindo para a proliferação dos chamados Gabinetes de curiosidades ou Câmara das maravilhas.




    O contato com o Novo Mundo, a partir da Expansão Marítima, forneceu uma ampla quantidade de objetos que compuseram estes espaços, que além de expressarem a posição e prestígio social de seus donos, revelava sua cultura científica. Contudo, a partir do século XVIII, a prática de colecionar ganhou novos contornos, se desvinculando da ideia de acumular objetos por diversão e se atrelando mais à noção de colecionar objetos como repositório de conhecimento. Assim, a ordenação de objetos ou elementos dentro de um grande sistema abriu espaço cada vez maior para o processo de especialização do conhecimento, fruto do desenvolvimento de uma nova visão e atitude em relação a natureza característica das Luzes.




    O colecionismo do século XVIII buscou dar sentido e utilidade para os objetos reunidos. Em função disso, se assistiu à proliferação de instituições de caráter de conhecimento específico como os jardins botânicos, zoológicos, museus e gabinetes de história natural onde plantas, animais e minerais de potencial curativo ganharam atenção diferenciada. Dessa forma, as coleções, fossem elas expostas ou reunidas em compêndios, serviram de instrumentos para exploração, conhecimento e conservação do saber.




    Após empreender as análises acima mencionadas passamos ao exame do conteúdo da obra comprovando que a rede de troca de informações e material físico entre os jesuítas e seus estabelecimentos promoveu a circulação de saberes conferindo poder e prestígio à Ordem, estando esta em pleno acordo com a lógica do pluralismo jurídico da Época Moderna; o saber médico farmacológico dos jesuítas resultou da mescla do conhecimento de cunho hipocrárico galênico e iatroquímico, verificado nas receitas de medicamentos que misturavam plantas medicinais e elementos químicos de potencial curativo; e que as boticas jesuítas, por meio da confecção de medicamentos, ao transformar matéria-prima encontrada na natureza em produtos, podem ser encaradas como exemplos de espaços de desenvolvimento de atividade científica.
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    1. O LUGAR DOS JESUÍTAS NA HISTÓRIA DAS CIÊNCIAS




    En virtud de la renovación sin precedentes de la erudición y del lenguaje de la historia de las ciencias y das técnicas las posibilidades de esta investigación se abren hasta el infinito. La historia aplicada a las instituciones científicas y tecnológicas ya no ha hecho percibir un potencial de interpretación: del estudio de los manuales de enseñanza, que nos ha restituido el inmenso continente de la cultura científica jesuita, el análisis de las relaciones entre las instituciones y la profesionalización científica de una parte y la política gubernamental de la otra (...), a la investigación de la toma de decisiones en el seno de las instituciones nacionales o plurinacionales, como la Fundación Nobel o los grandes laboratorios de física de partículas (Pietro Redondi, El oficio del historiador de las ciencias y de las técnicas, 1987) (REDONDI, 1987, p. 95).




    1.1 HISTÓRIA DAS CIÊNCIAS EM PERSPECTIVA




    As ciências assumiram um papel relevante em todas as sociedades ao longo da história da humanidade. Entretanto, ao contrário do que possa parecer, o campo do conhecimento ao qual pertence à história das ciências não guarda relação com o campo da história sendo, portanto, notório o fato de que existe uma relação de distância entre estes, de modo em que se constata ainda pouca participação de historiadores naquele campo6.




    Muito embora a história das ciências tenha se desenvolvido no interior das próprias ciências, estando sempre mais próxima da filosofia do que propriamente da história, há quem a enxergue enquanto uma das muitas subáreas da história, conforme destacou Allen Debus (1991). Tal afirmação partiu da identificação da relação existente entre o contexto social e cultural e a produção científica, de caráter cada vez menos técnico e interno.




    Embora esse seja atualmente o caminho cada vez mais percorrido por aqueles que se dedicam aos estudos históricos sobre as ciências, não se pode perder de vista que até bem pouco tempo atrás as análises sobre história das ciências se constituíam em empreendimento sem caráter histórico, incluindo metodologias e perspectivas e que, mediante à entrada de elementos da história no campo da história das ciências, assim como a antropologia e as outras ciências humanas, contribuiu muito mais no sentido de oferecer novas e mais coloridas possibilidades de interpretação do que promover uma espécie de engessamento em procedimentos teóricos e métodos respectivos ao campo da história. Dessa forma, a história das ciências se configurou em um original lócus de pesquisa com vida e ritmo próprios e, no intuito de compreender esse longo processo de transformação, passaremos a analisar esse percurso.




    Sabe-se que a história das ciências se institucionalizou no século XX, mas há grande dificuldade em delimitar o ponto de partida de sua produção. Ao contrário do que possa parecer, abordagens sobre história das ciências não são empreendimentos recentes e, exatamente por sua antiguidade, verificam-se problemas conceituais e metodológicos.




    Muitas foram as abordagens desse campo temático. A forma de escrita da história das ciências mais antiga se baseou inicialmente em precedentes históricos de um assunto para dar sequência ao desenvolvimento da pesquisa científica, ou dito de outra forma, em uma crônica interna às ciências. Conforme ressaltou Roberto de Andrade Martins:




    Talvez essa forma de se fazer uma história da ciência, exemplificada nos trabalhos de Aristóteles, tenha sido a primeira a aparecer. Aquele filósofo mencionava as ideias e argumentos de seus antecessores como parte essencial de seu trabalho. Era necessário conhecer as ideias e problemas anteriores, para aproveitar o que parecia correto, criticar as falhas e propor algo novo. Aparentemente Aristóteles não tinha interesse em estudar os pitagóricos ou atomistas por um motivo puramente histórico, e sim utilitário – como instrumento para sua própria pesquisa (MARTINS, 2001, p. 14).




    A esse tipo de escrita utilitária somou-se uma forma de escrever calcada na exaltação de grandes nomes das ciências com vasta produção biográfica, mais tarde denominada de ciência pedigree (ALFONSO-GOLDFARB, 1994). Ao apontar e destacar os responsáveis por grandes progressos, segundo a lógica do quem fez o que, essa narrativa contribuiu para cristalizar os avanços do passado, limitando-se a descrever a “verdadeira” ciência e a atribuir os pais fundadores das ciências. A mesma autora destaca que:




    Havia, por conta da questão de origem ou paternidade das ciências, uma distinção entre pré ou protociência e pseudociência. As duas primeiras pertenciam à linhagem das ciências que haviam dado certo (portanto, se transformando em ciência moderna, depois de separar o joio do trigo). Esse era o caso da astrologia, que teria dado na astronomia, ou da alquimia, de onde teria saído a química, etc. Já a segunda forma, ou a pseudociência, não teria dado em nada, fora apenas fruto de um engano, superstição ou mesmo ignorância do passado (ALFONSO-GOLDFARB, 1994, p. 73).




    Nesse caminho de disciplinarização da história das ciências a abordagem filosófica privilegiou a análise da natureza das ciências, utilizando o passado na defesa de um ponto de vista epistemológico e metodológico que explicava o presente. Em outras palavras, as ciências deveriam ser explicadas em função do aparecimento e da busca da origem da ciência moderna (séculos XVI e XVIII). Nesse sentido, a história das ciências surgiu ligada à própria ciência. Assim:




    Francis Bacon fez uma análise crítica do passado da ciência para justificar seu novo método. A discussão dos aspectos mais amplos das transformações do método científico, da revolução científica do século XVII e temas semelhantes teve forte desenvolvimento durante o Iluminismo, sendo bem exemplificada pelo “Discurso preliminar” de D´Alembert à Enciclopédia de Diderot, que apresenta uma descrição e interpretação da história da ciência recente com o objetivo de propor uma delimitação daquilo que caracterizava a “boa” ciência (MARTINS, 2001, p. 17).




    A esta perspectiva vinculou-se a narrativa sobre a atuação de academias e centros de pesquisa científica enquanto mecanismo de manutenção da memória sobre o passado das ciências e por se constituírem em locais onde a ciência moderna esteve a ser gestada. Assim, houve também espaço para estudos que repousaram na descrição do desenvolvimento cronológico de diversas disciplinas científicas, onde os próprios cientistas escreviam sobre a história de suas disciplinas. Esse foi o caso de: Ernst Mach, sobre a história da mecânica, da óptica e da termodinâmica (1872); Marcellin Berthelot, sobre a história da química e da alquimia (1885-1889); e Hermann Kopp e Ferdinand Hoefer, com a história da química (1843-1847), por exemplo (MARTINS, 2001).




    Conforme anteriormente mencionado não há precisão sobre a origem exata da escrita da história das ciências, mas é importante destacar que todas as abordagens acima apresentadas foram correntes até o século XIX, período em que a escrita da história das ciências se desenvolveu em variadas modalidades, embora sem que houvesse, ainda, um processo de institucionalização acadêmica em curso. Ana Maria A. Goldfarb sinalizou que:




    É no século XIX que se cria o termo ciência em seu sentido moderno (a palavra ciência é muito antiga, tem origem latina, e quer dizer conhecimento em geral). E a palavra cientista passa a ser usada para nomear aqueles que se dedicam a estudos específicos. São eles, portanto, especialistas que não podem ser confundidos com filósofos ou técnicos que antes circulavam pelas áreas mais amplas e indefinidas da Filosofia Natural ou da Filosofia Experimental. E esses outros passaram a se relacionar só indiretamente com a Ciência Moderna (ALFONSO-GOLDFARB, 1994, p. 11).




    O positivismo, enquanto marca característica do século XIX, apareceu nas obras que versavam sobre a história das ciências e que, através de compêndios, tiveram o propósito de evidenciar as várias etapas do conhecimento humano. Em função desse contexto, o período foi marcado pela profusão de crônicas sobre as ciências expressas, na maioria das vezes, embora não em todas, por um “emaranhado de detalhes, minúcias não se sabe bem tiradas de onde e dados que não se sabe para onde pretendem levar o leitor” (Ibidem, 1994, p. 64). Nesse sentido, o tipo de escrita da história das ciências que se desenvolveu esteve mais ancorado na filosofia das ciências do que propriamente na história, uma vez que os fatos históricos serviram apenas enquanto fontes de ilustração, não sendo explorada sua relação com o desenvolvimento do conhecimento científico.




    A guinada nesse cenário ocorreu a partir do século XX, época de novidade em termos conceituais e metodológicos, em que se verificou um maior rigor na visão sobre as ciências e os cientistas na especialização dos estudos científicos e no aumento significativo no volume da documentação a ser analisada. Notou-se, a partir de então, a necessidade de criar uma área profissional para a história das ciências, onde:




    [...] a ideia era criar cursos, oferecer diplomas, começar a publicar trabalhos que seriam lidos por cientistas, mas não necessariamente produzidos por eles. Naturalmente, as pessoas que primeiro tomaram essa iniciativa vinham da ciência. Pois se acreditava que para fazer esse tipo de história era preciso um excelente conhecimento científico em primeiro lugar. Até por isso, os novos profissionais continuavam fazendo uma história à moda antiga. Eram histórias lineares e progressistas, acumulando grande número de datas e nomes importantes. Eram, enfim, histórias das grandes descobertas e dos grandes gênios científicos. As figuras de Copérnico, Galileu e Newton continuaram brilhando como exemplos maiores, pois haviam conseguido criar a ciência que serviu como modelo às demais ciências. (Ibidem, 1994, p. 71).




    Dentre os nomes que se especializaram no desenvolvimento desse tipo de escrita da história das ciências, George Sarton (1884-1956) foi um destaque. Homem de vasta cultura que empregou a tônica da ciência positivista em suas obras, se dedicando à fundação de cursos e à criação da revista Isis, iniciada em 1912 e existente ainda hoje (SARTON, 1927).




    A partir de 1930 a escrita da história das ciências ganhou novos contornos e participantes e, em meio a cientistas e filósofos, outras áreas do conhecimento passaram a dar sua contribuição. As análises sociológicas possibilitaram estabelecer a relação entre o desenvolvimento das ciências e fatores extra científicos, sobretudo a partir do estudo elaborado por Robert Merton (1910-2003). Sua obra refletiu sobre as relações entre o protestantismo, segundo a concepção weberiana, e a revolução científica do século XVII, apontando similaridades entre valores religiosos e valores da ciência experimental, se configurando em contribuição original para a história das ciências (MERTON, 1970).




    É interessante destacar que, embora a história das ciências seja um “empreendimento de historiadores ausentes”, a partir dos anos 1930 se verificou um paralelo entre as formas de se pensar e fazer a história das ciências e a história, assinalando um período de ampliação de horizontes para ambos os campos7 (MAIA, 2001, p. 201).




    Para o estudo aqui proposto importa sinalizar que as discussões em história das ciências passaram a incorporar o questionamento sobre a medida que as ciências foram influenciadas por fatores sociais. Desde então o meio social e, sobretudo, sua capacidade de influência se configurou em questão a ser analisada, uma vez que se constatou a impossibilidade deste não se fazer presente nos processos de escolha e decisão, mesmo daqueles indivíduos envolvidos em reflexões teóricas de cunho abstrato. A partir disso, a história das ciências que se caracterizou, até então, por desenvolver uma crítica interna à própria ciência, conhecida como análise internalista, passou a incorporar ao seu escopo de reflexão o alcance e a influência de fatores externos, sendo cunhada a ideia de uma análise externalista, também desenvolvida ao longo do século XX.




    O debate e as questões que se desdobraram a partir do embate das correntes internalista e externalista enriqueceram de forma singular o campo da história das ciências, na medida em que novos ângulos e perspectivas de estudo surgiram para as ciências. Bem como pelo interesse por outras formas de ciências, sobretudo as não ocidentais ou aquelas que, em uma interpretação reducionista, não haviam contribuído para o desenvolvimento da ciência moderna.




    A partir da década de 1940 a continuidade do debate internalismo x externalismo ofereceu à história das ciências um impulso maior, conforme registrou Videira:




    Após a Segunda Guerra, a história da ciência registrou um crescimento enorme, quando comparado ao ritmo em que vinha crescendo até então. Esse crescimento explosivo é facilmente constatado se atentarmos para o número significativo de revistas e livros publicados na área, para o número de congressos, colóquios e simpósios e para o número de sociedades internacionais e nacionais dedicadas à história da ciência (VIDEIRA, 2007, p. 112).




    Para além do crescimento constatado pelo aumento do número de revistas, cursos e congressos deve-se destacar, nesse novo panorama de estudos históricos sobre ciências, uma virada na própria percepção do desenvolvimento linear das ciências. Gaston Bachelard (1884-1962) se destacou por interrogar se o desenvolvimento do conhecimento ocorreu de fato de forma contínua, onde o passado poderia ser visto como exemplo do presente e da atualidade. Assim, a partir de estudos sobre:




    [...] a história do calor, da estrutura da matéria, etc., ele concluiu que o conhecimento ocorria por meio de saltos. Ou seja, não era aprimorando e continuando velhos saberes que se chagava aos novos. Ao contrário, era preciso romper com a forma de pensar anterior, que tirava seus próprios objetos e limites, para conduzir outras formas de ciências. Por isso, nem o antigo mago era pré-cientistas, nem o naturalista do século XVIII, um pré-biólogo (ALFONSO-GOLDFARB, 1994, p. 80).




    A percepção do avanço descontínuo das ciências abriu caminho para novos e instigantes estudos no campo da história das ciências. Observou-se que, a partir de então, a história das ciências passou por um período de transição onde ocorreram transformações significativas na maneira de escrevê-la. Outro grande nome do período foi o de Alexandre Koyré (1892-1964) que, partindo da tese da descontinuidade dos avanços das ciências, propôs a análise dos precursores de cada época, muito embora essa ideia ainda expressasse a noção de linearidade do conhecimento científico desde a Antiguidade (KOYRÉ, 1986).




    Apesar desses novos olhares, o desenvolvimento da escrita da história das ciências não estreitou relações com a história. Esse panorama começou, de fato, a se alterar a partir da década de 1960, período em que houve um progressivo abandono de uma visão linear do campo e da historiografia whig, conforme alguns estudiosos da historiografia das ciências destacaram8. Nesse contexto, se procurou sinalizar para as dinâmicas e influências sociais sobre as ciências questionando, assim, a “neutralidade, objetividade, racionalidade e progresso da ciência, introduzindo uma visão relativista e negando a validade de certos tipos de abordagens antigas” (MARTINS, 2001, p. 27). Os apontamentos de Videira (2007) são bastante esclarecedores desse momento de transformações ao assinalar que:




    [...] um dos pontos mais interessantes na história da ciência é que algumas das modificações que ela sofreu ao longo de sua história, foram precisamente causadas pela revelação de novos eventos históricos, até então desconhecidos. Essa “revelação” evidencia a falsidade da tese que afirma que o conjunto de fatos, percebidos como relevantes para a história da ciência, é irrelevante. Quando esses “novos” fatos que estavam “ali”, mas que não tinham sido “vistos”, são “descobertos”, eles obrigam a que se proceda a uma reorganização das cadeias e relações causais explicativas presentes nas narrativas históricas. Tais descobertas dependem do uso de perspectivas teóricas novas e distintas daquelas outras empregadas até então (VIDEIRA, 2007, p. 121).




    Nesse contexto, tem sido bastante comum destacar a influência da obra de Thomas Kuhn, A estrutura das revoluções científicas (1962), considerada como um divisor de águas, uma vez que sinalizou para a presença de forças sociais enquanto elementos determinantes na escolha das ideias aceitas pelas ciências. Segundo Martins:




    [...] a obra de Kuhn desencadeou uma série de estudos sobre diferenças entre grupos de pesquisa, “estilos cognitivos” e a dinâmica de grupos científicos. Os fatores sociológicos internos tornam-se bastante evidentes quando são estudadas controvérsias científicas sob este novo ângulo, e quando são analisados os modos como os cientistas fazem alianças entre si para defender suas posições, as estratégias que utilizam para ganhar adeptos e difundir suas ideias, as lutas pelo poder acadêmico e outras atitudes que se manifestam na vida científica. Ficou claro que esses aspectos sociais acompanharam e talvez determinaram o resultado de grandes debates teóricos (MARTINS, 2001, p. 28).




    Desse modo, Kuhn lançou luz sobre o fato de que as proposições científicas não eram estáveis em significado, mas sim reinterpretadas à medida que se inseriam em contextos sociais diversos, o que permitiu um distanciamento de concepções apriorísticas de ciência, que se caracterizavam por partir de uma visão atual para buscar compreender seu significado em dada época. Nesse sentido, a ciência foi destacada enquanto atividade social que pode ser vista como produto dos processos históricos, ao envolver uma plêiade de atores que não tiveram suas vidas inseridas apenas no campo científico, mas em esferas mais amplas das sociedades que fizeram parte.




    Essas contribuições não podem ser negadas, mas há de se ressaltar que a atenção dada à dinâmica de grupos científicos se, por um lado, apresentou questões sociais de disputas e consensos, por outro, deixou de problematizar influências extracientíficas no conteúdo das ciências, se configurando em uma sociologia ainda interna.




    A partir da publicação da obra acima citada também houve avanços na questão da descontinuidade do conhecimento, a partir da ideia de que a cada época correspondeu um paradigma. Enquanto um conjunto de regras, crenças e teorias, o paradigma, segundo Kuhn, foi o elemento responsável por direcionar as ciências e comunidades científicas em diferentes períodos da história da humanidade. A partir do momento em que um paradigma perde sua eficácia, leia-se, deixa de conseguir explicar satisfatoriamente determinados fenômenos, o cenário se desestabiliza e entra em crise. Tal fato, portanto, acaba sendo responsável pelas chamadas revoluções nas ciências. Então, novos paradigmas surgem buscando a resolução da crise, concorrendo na substituição do anterior. Após um período de caos um novo paradigma se estabelece, gerando a impressão de que houve uma forma contínua e até natural no desenvolvimento do conhecimento científico.




    A relevância da premissa estabelecida por Kuhn foi a desconstrução da noção de que a ciência moderna poderia ser considerada superior às ciências antigas. Com isso, se abriu mais uma porta nos estudos em história das ciências, que valorizou a forma como em cada época, cultura ou comunidade científica o conhecimento e as ciências se desenvolveram, fazendo com que a ciência moderna deixasse de ser o único e verdadeiro critério para as análises sobre as ciências. Conforme destacou Ana Maria A. Goldfarb:




    Se as ciências das várias épocas e diversas culturas teriam, cada uma, seus próprios critérios do que fosse verdadeiro ou falso, a ciência moderna deixava de ser o padrão. Tornava-se tão só uma ciência entre muitas, nem melhor nem mais completa, apesar da pujança. A ciência moderna deveria, a partir daí, ser estudada historicamente para que se pudesse entender a constituição dos critérios que lhe deram formação (ALFONSO-GOLDFARB, 1994, p. 86).




    Ao chamar atenção para a importância da história social das ciências, em forte oposição a uma escrita de história calcada no conceito de ciência moderna enquanto corpo de conhecimento, experimental e teleológica, Kuhn inovou ao abrir caminho no âmbito da história das ciências para a contribuição epistemológica e metodológica de “outros participantes que não eram originários do domínio das ciências naturais ou exatas” (VIDEIRA, 2007, p. 136). Dessa forma, as abordagens nos estudos históricos sobre ciências foram se alterando nas três últimas décadas do século XX e, de apêndice das ciências, a história das ciências passou a ter vida própria.




    A partir dos anos 1970, a história das ciências passou por transformações que abriram espaço para a reflexão sobre a utilidade social da ciência. Houve a crítica mais contundente da racionalidade das ciências, bem como passou a ser conferido maior espaço para a compreensão das variáveis internas e externas das ciências, a partir do desenvolvimento do que ficou conhecido como estudos sociais das ciências. Estes buscaram analisar as ciências sem considerar valores e objetivos dos próprios cientistas, desenvolvendo, dessa forma, uma visão mais profunda de ciências. Cabe considerar, entretanto, que essa renovação nos estudos históricos das ciências não foi percebida a partir da adoção de um modelo ou corrente de pensamento único, mas antes se deu através de uma pluralidade de interpretações.




    Dentre algumas das interpretações dessa nova linha de estudos sociais das ciências, a filosofia marxista teve destaque, sobretudo, por apresentar a percepção do desenvolvimento científico e tecnológico através de fatores socioeconômicos. Conforme destacou Pietro Redondi:




    Se prolongaba así su modelo de progreso al estudio de los fenómenos sociales, pero tal prolongación no era compensada por la penetración del análisis histórico. Considerando tan ampliamente el fenómeno intelectual de las teorías, la interpretación materialista histórica perdía la dimensión propiamente conceptual y cultural movilizada por la ciencia y la tecnología científica. Encerrando el progreso científico em un esquema de explicación de tipo económico, el modelo marxista paradójicamente venía a ser reduccionista (REDONDI, 1987, p. 98).




    Para além dessa perspectiva de análise, houve tentativas de compreender os estudos históricos sobre ciências pelo viés psicológico. Roberto Martins destacou como representante dessa corrente interpretativa a obra de Frank Edward Manuel, pautada na interpretação da psicanálise enquanto fator explicativo, por exemplo, de “alguns traços de Newton, escandalizando os historiadores” (MARTINS, 2001, p. 30).




    Desde então, os estudos históricos em ciências foram sendo cada vez mais encarados a partir da noção de plasticidade da sua aplicação. Dos anos 1980 em diante a história das ciências conheceu sua mais profunda renovação com o surgimento de novos objetos de pesquisa e abordagens historiográficas como, por exemplo, a etnobotânica, a noção de ciência nativa, os estudos sobre a ciência pré-colombiana, entre tantas outras.




    Nesse processo, o alargamento do instrumental das pesquisas estreitou laços com campos de conhecimento como a antropologia, a história cultural e a política, apenas para citar alguns. E, as relações entre as ciências e as sociedades alcançaram um patamar diferenciado, sobretudo, com o desenvolvimento de estudos do grupo de historiadores das ciências latino-americanos, empenhados em desenvolver análises contestadoras do eurocentrismo, ainda bastante presente no campo (ARBOLEDA, 1987).




    Conforme destacou Videira:




    O eurocentrismo recebeu, como ainda recebe, muitas críticas feitas por historiadores e intelectuais (...). Uma das principais objeções levantadas diz respeito ao fato de o eurocentrismo ser excessivamente reducionista, a ciência teria se originado na Europa e em pouquíssimos países. A partir desse momento inicial, o desenvolvimento da ciência resultaria de ações promovidas por cientistas brancos do sexo masculino, quase sempre trabalhando em solo europeu. Essa concepção transformou a ciência europeia no padrão de conhecimento, o que foi reforçado pela sua pretensão de verdade. Essa pretensão teria sido justificada não apenas no plano científico, mas também no metodológico e no epistemológico (VIDEIRA, 2007, p. 144).




    Partindo da perspectiva de que as ciências não são apenas um sistema de ideias, mas antes criações de homens profundamente influenciados por fatores religiosos, sociais e psicológicos, António Lafuente (1986) se constituiu em um dos nomes que assinalou para a necessidade de compreender a dinâmica das ciências a partir da circulação de objetos e da noção mais ampla do saber fazer contestando, dessa forma, a ideia de que não houve produção científica nos países latino-americanos9. Partindo dessa mesma perspectiva Dominique Pestre sinalizou para o fato de que:




    [...] a dinâmica das ciências não se reduz a uma dialética controvérsias-consensos, mas se apoia sobretudo na circulação de objetos e de saber-fazer. E, portanto, fato usual a existência de uma técnica que, por se espelhar e tornar-se comum, permite a homogeneização de uma comunidade. E assim, por unificar as práticas de um grupo, por permitir a cada um reproduzir um mesmo fenômeno e sua formalização, faz com que a controvérsia, que implicava inicialmente ferramentas diferentes que conduziam a resultados não reprodutíveis, se encerre em si mesma (PESTRE, 1996, p. 19).




    Essa, aliás, foi à questão central para a escrita da história das ciências na América Latina, uma vez que buscou destacar que suas sociedades foram também produtoras de conhecimento científico e não apenas receptoras de um saber ou de uma tradição científica vinda de fora.




    Ao assinalar e reconhecer a existência de uma ciência própria para a América Latina, Juan Sandaña destacou se tratar, portanto, de uma história concernente à própria cultura e identidade dos países, uma vez que as ciências neles desenvolvidas produziu uma interação com o meio social (SALDAÑA, 1989). Partindo da premissa de que as ciências devem ser encaradas através da perspectiva de uma atividade local e contextual circulante, a escrita da história passou então a reconhecê-la como uma atividade social, conforme destacou Maria Amélia M. Dantes:




    Escrever a história das ciências nos países latinoamericanos deixa de ser simplesmente buscar sua contribuição para uma suposta ciência universal, mas procurar registrar, nos vários momentos de suas histórias, traços da existência da atividade científica: ação de indivíduos, existência de espaços institucionais, existência de trabalhos científicos etc. (DANTES, 1992, p. 2).




    A partir da questão acima colocada, os estudos dedicados à reflexão sobre a história das ciências deixaram, necessariamente, de se ancorar na crença de sua superioridade enquanto dádiva do Ocidente para as sociedades humanas, passando a refletir sobre a produção e difusão de novos saberes. Assim, se partiu da análise do relacionamento entre os próprios sistemas coloniais e as políticas metropolitanas, bem como do interesse de grupos coloniais sobre questões científicas. Com isso, se abriu um espaço cada vez maior para compreender a dinâmica de cada sociedade, considerando que o processo de desenvolvimento das ciências só pode ser entendido por meio de sua inserção no processo histórico geral, onde atuaram de forma decisiva fatores econômicos, políticos, sociais e culturais.




    Nesse contexto, a reflexão sobre novas formas de pensar a difusão científica levou Maria Amélia M. Dantes (2005) a destacar duas linhas interpretativas do processo de expansão da história social das ciências: a primeira esteve relacionada ao papel desempenhado pelas mesmas na configuração de vários impérios (ibérico, francês, inglês e etc), diferenciando-os das práticas imperialistas de suas respectivas metrópoles; ao passo em que a segunda linha interpretativa enxergou o estudo sobre a implantação das ciências, levando em consideração a especificidade de cada contexto, sendo este tipo de perspectiva a característica atual dos estudos históricos sobre ciências.
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